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ACÓRDÃO

DANO  MORAL  E  MATERIAL.  MULTA  DE 
TRÂNSITO QUE TERIA SIDO OCASIONADA POR 
EMPREGADO  DE  CONCESSIONÁRIA 
RESPONSÁVEL  PELA  REVISÃO  DO  VEÍCULO. 
PROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO  CÍVEL  PELA 
PROMOVIDA.  PROVIMENTO  NEGADO. 
CONCESSIONÁRIA  QUE  NÃO  CUIDA  EM 
COMPROVAR  O  MOMENTO  DE  ENTREGA  DE 
AUTOMÓVEL PARA REVISÃO, EM DETRIMENTO 
DE CONSUMIDOR HIPOSSUFICENTE. SENTENÇA 
MANTIDA.  DANO  MORAL  E  MATERIAL 
CARACTERIZADO.

-   Há de ser mantida sentença que julgou procedente 
pedido de indenização por danos materiais e morais, 
em vista de multa de trânsito decorrente de período 
em  que  o  automóvel  encontrava-se  em  pátio  de 
concessionária  para  ser  revisado,  não  tendo  esta 
comprovado o tempo em que o recebeu, em face de 
consumidor hipossuficiente, em relação de consumo.

 
VISTOS, relatados e discutidos, os autos acima.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Egrégio Tribunal de Justiça, à unanimidade, em rejeitar a preliminar agitada e, 
no mérito,  negar provimento ao recurso apelatório,  nos termos do voto do 
Relator e da certidão de julgamento de fl. 103.

 



Trata-se de apelação cível  adentrada por CAVESA Campina 
Grande Veículos Ltda em face de sentença que julgou procedente pedido de 
indenização por danos morais e materiais de Maria Morais de Brito Lira. 

A  apelada  adentrou  com  ação  de  indenização  por  danos 
morais e materiais em face da apelante, alegando que sofreu multa de trânsito 
decorrente de conduta indevida desta última, que teria infringido as normas de 
trânsito, no momento em que utilizou o automóvel da autora, quando o carro 
se  encontrava  em  seu  pátio,  já  que  entregue  para  revisão,  pelo  filho  da 
autora.   

A  sentença  julgou  procedente  o  pedido,  condenando  a 
recorrente ao pagamento de indenização por danos materiais e morais. Os 
primeiros, sendo o valor da multa de trânsito (R$127,69); os segundos, em 
dois mil reais.

O Ministério Público, em seu parecer de fls. 94-98, opinou pela 
rejeição da preliminar levantada pela recorrente, de ilegitimidade de parte, não 
tendo  opinado  quanto  ao  mérito,  porquanto  ausente  interesse  que 
recomendasse sua intervenção.

Eis o breve relato do essencial. Passo a decidir.

A  apelante  levanta  preliminar  de  ilegitimidade  de  parte. 
Entende não ser a autora parte legítima para litigar direito sob o automóvel, já 
que este encontra-se alienado por instituição bancária, esta que seria a parte 
legítima.

Isso  não  prospera.  O  automóvel  encontra-se  sob 
responsabilidade da autora, tanto é que a repassou à promovida no momento 
em que o deixou em seu estabelecimento para ser revisado (fls. 08). Ademais, 
a questão originou-se de uma multa de trânsito em nome da promovente, que 
teria sido provocada pela promovida, ora apelante (fls. 09-11).

De modo que,  sem maiores delongas,  lições comezinhas de 
Direito  levam a prontamente  rejeitar  a  preliminar  de  ilegitimidade de  parte 
enfocada pela ré, ora apelada, motivo pelo qual a rejeito.

No  mais, a sentença não merece reforma.

O fato é que a autora promoveu indenizatória por danos morais 
e materiais em face da CAVESA, em Campina Grande/PB, alegando que, ao 
deixar seu veículo para revisão, o mesmo teria sido utilizado pela ré, por um 
de seus empregados, momento em que teria infringido as normas de trânsito 
em prejuízo da autora.

Alega que mandou seu filho entregar o automóvel para revisão, 
o que teria sido feito às 09:00H, do dia 08 de abril de 2011, e como a infração 
de trânsito deu-se às 09:30H, a CAVESA é quem teria a ela dado causa.

 



A ação procede.

Ora,  caberia  à  ré/apelante  comprovar  que,  justamente  no 
horário da discutida multa, o automóvel não se encontrava em seu poder. Isso 
poderia ter sido facilmente evitado se, no documento de entrega do automóvel 
à concessionária, esta cuidasse em inserir campo a fim de registrar o horário 
em que os automóveis lhes são entregues às revisões.

Porém,  consoante  denota-se pelo  documento de fls.  08,  por 
exemplo,  percebe-se  que  inexiste  local  de  registro  do  horário  em  que  o 
automóvel foi entregue à concessionária Volkswagem CAVESA, em Campina 
Grande.

Ressalte-se que a documentação pertinente ao ato de entrega 
de  um automóvel  a  ser  revisado  por  uma concessionária  passa a  ser  de 
incumbência  desta última,  quando sabe-se que é ela quem tem que fazer 
prova  nas  relações  de  consumo,  quando  em litígio  com os  consumidores 
hipossuficientes. É a chamada inversão do ônus da prova.

Destarte,  tendo  a  recorrente  alegado  que  não  deu  causa  à 
multa paga pelo autora, bastaria ter comprovado que, no momento em que o 
automóvel foi multado, ele não se encontrava no pátio da recorrente.

Com  efeito,  a  prova  desse  fato  impeditivo,  modificativo  ou 
extintivo do direito da consumidora/autora, poderia ter sido feita mediante um 
simples recibo do automóvel, onde constasse não só o dia, mas também o 
horário de recebimento.

Ademais, deve-se destacar que a hipótese dos autos não deixa 
de se assemelhar àquela que deu ensejo à edição da Súmula 130, do STJ, 
que dispõe que:  “A empresa responde, perante o cliente, pela reparação de  
dano ou furto de veículo ocorridos em seu estabelecimento.”

Com efeito, nos termos do art. 927 do Código Civil: aquele que,  
por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-
lo. 

De modo que, não merece retoque a sentença que reconheceu 
a  responsabilidade  da  apelante  perante  a  multa  ora  discutida,  com  isso 
gerando o dever da concessionária em ressarcir pela multa paga pela autora 
e,  também, numa indenização no valor  de dois  mil  reais,  pelo dano moral 
também reconhecido. 

Sem razão, portanto, a CAVESA - parte promovida na presente 
ação, parte ora recorrente - eis que, a uma, a autora é parte mais que legítima 
a promover esta ação, tanto é que foi justamente quem sofreu a fomentada 
multa; a duas, não cuidou a apelante em comprovar o horário em que recebeu 
o automóvel, prova que lhe cabia dada a hipossuficiência da autora quanto a 
este fato; a três, por entender como justa, como prudente, a indenização pelo 

 



dano moral arbitrada pela Magistrada de primeiro grau, já que longe de haver 
sido em patamar demasiado,  ao ponto de enriquecer quem não de direito. 
Lado outro, entendo como presente seu caráter sancionador. 

Ex positis,  forte nas razões acima, rejeitando a preliminar de 
ilegitimidade ativa levantada pela apelante, no mérito,  NEGO PROVIMENTO 
AO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL DA PROMOVIDA, mantendo intacta a 
sentença de fls. 64-68.

Presidiu  a  Sessão  o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças 
Morais Guedes.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz (relator), a Exa. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior, 
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 19 de agosto de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                                 RELATOR
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RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível  adentrada por CAVESA Campina 
Grande Veículos Ltda em face de sentença que julgou procedente pedido de 
indenização por danos morais e materiais de Maria Morais de Brito Lira. 

A  apelada  adentrou  com  ação  de  indenização  por  danos 
morais e materiais em face da apelante, alegando que sofreu multa de trânsito 
decorrente de conduta indevida desta última, que teria infringido as normas de 
trânsito, no momento em que utilizou o automóvel da autora, quando o carro 
se  encontrava  em  seu  pátio,  já  que  entregue  para  revisão,  pelo  filho  da 
autora.   

A  sentença  julgou  procedente  o  pedido,  condenando  a 
recorrente ao pagamento de indenização por danos materiais e morais. Os 
primeiros, sendo o valor da multa de trânsito (R$127,69); os segundos, em 
dois mil reais.

O Ministério Público, em seu parecer de fls. 94-98, opinou pela 
rejeição da preliminar levantada pela recorrente, de ilegitimidade de parte, não 
tendo  opinado  quanto  ao  mérito,  porquanto  ausente  interesse  que 
recomendasse sua intervenção.

Eis o breve relatório.

À D. Revisão.

João Pessoa, 17 de julho de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                               RELATOR

 


